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APRESENTAÇÃO
Em O DIREITO NA TRANSIÇÃO DO CLÁSSICO PARA O CONTEMPORÂNEO, 

coletânea de vinte e três capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam o direito no contexto externo; o direito 
no contexto nacional; direito penal, criminologia e desafios contemporâneos; o direito e a 
medicina: diálogos; e filosofia do direito e educação.

O direito no contexto externo traz análises sobre particularidades vivenciadas no 
Chile e nos Estados Unidos da América.

Em o direito no contexto nacional são verificadas contribuições que versam sobre 
o contempt of court, licitação, imposto sobre valor agregado, ocupação irregular, idoso e
superendividamento, meio ambiente e inspeção industrial e sanitária de produtos de origem
animal.

Direito penal, criminologia e desafios contemporâneos aborda questões como 
delação premiada, crime de lavagem de capitais, uso progressivo da força, marginalização 
de grupos vulneráveis, sistema prisional brasileiro, transposição da sanção penal para as 
famílias dos detentos e violência contra a mulher.

No quarto momento, o direito e a medicina: diálogo, temos estudos sobre a eutanásia, 
dignidade da pessoa humana, religião, saúde e medicina legal.

Por fim, em filosofia do direito e educação, há abordagens que tratam de temas 
como o princípio da separação dos poderes e educação popular.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este trabalho pretende discutir o 
saber da Medicina Legal presente no projeto de 
Brasil republicano a partir dos crimes sexuais. 
Os exames médicos que compõem documentos 
judiciais são formatados por uma linguagem 
técnica e padronizada, isso porque é preciso 
garantir a cientificidade e, por consequência, 
os efeitos de verdade que fazem circular esses 
pareceres no universo jurídico. A ritualização 
dos laudos médicos por parte dos peritos, com 
base em mestres como Afrânio Peixoto, eram 
mecanismos precisos para se penetrar, descobrir, 
encontrar, fazer aparecer, a verdade dos sujeitos 
e seus corpos. 
PALAVRAS - CHAVE: Medicina Legal; poder-
saber; crimes sexuais; processos criminais.

“DISCOVERING” THE TRUTH: THE 
LEGAL MEDICINE IN SEXUAL CRIMES

ABSTRACT: This work aims to discuss the 
knowledge Legal Medicine present in the 
republican Brazil project based on sexual crimes. 
The medical exams that make up legal action 
are formed by a technical and standardized 
language, this because it is needed to secure the 
scientificity and, therefore, the real effects that 
circulate these judgments in the legal universe. 
The ritualization of medical certificates by legal 
medical expert, basead in masters like Afrânio 
Peixoto, were precise mechanism to penetrate, 
discover, find, make it appears; the truth of the 
subjects and their bodies. 
KEYWORDS: Legal Medicine; power-
knowleadge; sexual crimes; judicial documents.

INTRODUÇÃO
Um processo criminal se origina após a 

denúncia de um crime. Antes dele há um inquérito 
policial, que procura comprovar a existência 
de uma ação criminosa. Posteriormente, 
dependendo do crime, se faz o exame de corpo 
de delito. Após isso, é feita a qualificação dos 
acusados e das partes envolvidas, junto das 
testemunhas, que são interrogadas. Com o 
encerramento dessas fases, as autoridades 
da Justiça consideram se existem ou não 
informações para que o processo prossiga. Se 
as acusações forem aceitas, ocorre o julgamento 
com base na legislação criminal vigente. A partir 
disso, as autoridades encaminham a sequência 
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do processo, na qual se realiza uma batalha em que as partes logram fazer prevalecer uma 
verdade1. De qualquer forma, os documentos judiciais são fontes complexas, constituídas 
por uma variedade de vozes e discursos. 

Neste trabalho, objetivamos apresentar o papel da Medicina Legal diante dos crimes 
sexuais na primeira metade do século XX. Em casos de defloramento, sedução ou estupro, 
os exames médicos eram peças imprescindíveis para um para a autuação. Esses exames 
eram documentos marcados pela linguagem técnica e pela ritualização por parte dos 
peritos para que se “descobrisse” ou “encontrasse” a verdade dos corpos femininos.  Assim, 
buscamos discutir aspectos da produção dessas verdades, que revestidas de cientificidade, 
penetravam e marcavam os corpos das vítimas de violência sexual e, certamente, afetavam 
os desfechos dos casos. 

A inquietação dos juristas e legisladores das primeiras décadas da república com 
relação à virgindade feminina e a honra sexual se envolvia com um cenário profundo das 
definições e redefinições do papel das mulheres no projeto de civilização da nação. As 
mulheres estavam responsabilizadas, com apoio da criminologia, em reproduzir e educar 
as famílias, que seriam a base para a manutenção da moral e construção de um projeto 
de país. Os esforços em confiar às mulheres o cuidado da família se materializaram nos 
combates a prostituição e, sobretudo, nas medidas legais para promover a moralidade 
sexual como valor fundamental e proteger a mulher virgem. A honra deveria ser manifestada 
coletivamente pelo rigor no controle e vigilância da sexualidade feminina, ao custo da 
desmoralização das mulheres “desonestas”.

A articulação entre o saber médico e o saber jurídico, advindo do século XIX, se 
intensificou nesse contexto. Na primeira metade do século XX, os médicos brasileiros 
reivindicavam seu espaço e defendiam a presença de seus saberes para higienizar a 
república. O corpo feminino se tornou objeto legítimo de investigação e o saber médico se 
concentrou no estudo de suas particularidades. O interesse maior da medicina sobre esses 
corpos objetivava aperfeiçoar a função feminina na sociedade: a maternidade (MOREIRA, 
2012).

Assim, os especialistas em Medicina Legal encontraram nos crimes sexuais 
uma forma de desempenhar sua função. A preocupação médica nesses casos era, 
especialmente, com a virgindade feminina e o estudo da membrana hímen.  A premissa da 
integridade do hímen enquanto prova inquestionável de virgindade e, por consequência, 
da honra, conflitava com o desenvolvimento das discussões sobre a fisiologia himenal. Os 
debates trazidos por especialistas como Afrânio Peixoto repercutiram entre os peritos e 
conquistaram legitimidade no campo de disputa que se deu em torno da virgindade. Grande 
foi o impacto dessas discussões, haja vista que a mudança das leis, em algum sentido, se 
reestrutura fundamentadas no saber médico. 
1 Rosemberg e Souza (2009, p. 163) lembram que a lição foucaultiana sobre o conceito de verdade, em que ela signi-
fica um campo de luta, a batalha pela validação de uma versão. Assim, a realização do processo judicial se torna um 
instrumento legitimo e institucionalizado para o estabelecimento de uma justiça/verdade.
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Para a discussão, nos pautamos na perspectiva de poder e saber, de Michel 
Foucault. O pensador aponta como a sexualidade é instrumentalizável e serve de apoio 
para as mais variadas estratégias. O primeiro volume da obra História da sexualidade 
(1988) é fundamental nesse sentido. Para Foucault a sexualidade deve ser pensada 
enquanto dispositivo2. Isso significa compreendê-la dentro do jogo de poder e relacionada 
a certos tipos de saber:

A sexualidade é o nome que se pode dar a um dispositivo histórico: não à 
realidade subterrânea que se apreende com dificuldade, mas à grande 
rede da superfície em que a estimulação dos corpos, a intensificação dos 
prazeres, a incitação ao discurso, a formação dos conhecimentos, o reforço 
dos controles e das resistências, encadeiam-se uns aos outros, segundo 
algumas grandes estratégias de saber e de poder (FOUCAULT, 1988, p. 100).

Compreender a sexualidade como um dispositivo, nessa direção, busca apreender 
as relações de poder e de saber enquanto um conjunto de efeitos produzidos sobre os 
corpos, comportamentos, relações sociais. Isso porque o poder investido sobre o sexo e 
os corpos não se restringem às formas disciplinares. A introdução do aspecto biológico na 
política – a biopolítica, a que se refere Foucault – se apresenta de modo a intervir na saúde 
do corpo e da vida de uma classe social, de uma raça, de uma espécie. Assim se dão as 
preocupações com a descendência, com o futuro da prole, com a separação dos doentes, 
com leis sobre a sexualidade adequada. 

A partir da segunda metade do século XVIII, segundo Foucault, as questões vinculadas 
à população – como a preocupação com a natalidade, com as epidemias, contaminações, 
prostituição, higiene, doenças venéreas – penetram nas camadas populares, que são 
amplamente investidas pelo dispositivo de sexualidade e condicionadas a novos hábitos 
e comportamentos ligados ao sexo. Assim, “O dispositivo de sexualidade tem, como razão 
de ser, não o reproduzir, mas o proliferar, inovar, anexar, inventar, penetrar nos corpos de 
maneira cada vez mais detalhada e controlar as populações de modo cada vez mais global” 
(ibid., p. 100). Dessa forma, tornam-se difusas e confusas as limitações entre o sexo e os 
interesses políticos; moralizam-se as classes populares3 (e todas as classes) em função 

2 Em entrevista Sobre a História da Sexualidade, presente nas edições de Microfísica do poder, Foucault (1979, p. 244) 
apresenta o sentido e a função metodológica do termo dispositivo. Através dessa noção, Foucault procura demarcar, em 
primeiro lugar, que o dito e o não dito são elementos do dispositivo, que engloba discursos, instituições, como a igreja, 
família, escola, prisão, hospital, exército, fábrica, etc., organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medi-
das administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas, sendo um conjunto, portanto, 
heterogêneo. Em segundo lugar, Foucault ressalta que, com o termo, gostaria de demarcar a natureza das relações 
que podem existir entre esses elementos heterogêneos, em que, discursivos ou não, eles realizam um tipo de jogo, 
com mudanças de posição, modificações de funções, podendo aparecer como programa de uma instituição ou como 
elemento que procura justificar ou mascarar uma prática, como estratégia, permanecendo muda. O dispositivo obedece 
a uma racionalidade e, portanto, é um tipo de formação que, em um determinado momento histórico, possui a função 
de responder a uma urgência: mais precisamente a urgência histórica do capitalismo. O dispositivo tem, portanto, uma 
função estratégica dominante, age de acordo com um imperativo estratégico, a partir da relação poder-saber, que 
sequestra, investe no corpo, constitui os sujeitos para que ele cumpra uma função em determinada urgência histórica.
3 Praticamente todos os documentos que trabalhamos dizem respeito a mulheres e suas famílias pobres. Nesses 
casos, era emitido um documento para atestar a ausência de condição financeira para custear as despesas dos proce-
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de estratégias específicas que veem na regulação das condutas sexuais uma das formas 
de preservação da espécie e de investimento na população; intensificam-se os saberes e 
poderes sobre as condutas sexuais. 

O saber da Medicina Legal, presente nos processos sobre crimes sexuais, não 
parece estar distante dessas questões. O sexo de quem é examinado, moldado e controlado 
no Brasil da primeira metade do século XX? 

MEDICINA LEGAL NO PROJETO DE BRASIL REPUBLICANO
A Medicina Legal está situada em um contexto particular em que o poder do médico 

é acentuado e em que se iniciam embates com o campo do Direito. Antes disso, o saber 
médico e o saber do judiciário se situavam em espaços separados, cabendo ao segundo 
atestar a existência do crime e punir o criminoso. Ao historicizar as formas jurídicas de 
produção da verdade, Foucault (2002) destaca a prevalência – na Antiguidade e na Idade 
Média – de uma estratégia específica do Direito: o inquérito. Com a necessidade de novos 
modos de resolver os problemas levantados pelos litígios, o saber de inquérito procurava 
reconstituir o que se passou através de testemunhos e a partir de certas regras de produção 
de verdade e convencimento de que se diz a verdade. Esse tipo de saber, que “nasce” no 
Édipo Rei de Sófocles, ressurge na Idade Média com o fortalecimento da monarquia feudal, 
no século XII. A figura do “procurador” – representante do soberano – substitui a vítima 
através de uma nova noção de infração: qualquer ofensa é contra a figura do soberano.

A partir do final do século XVII se estabelece um novo regime de verdade que 
caracteriza as sociedades modernas: o exame. Os teóricos e reformadores penais 
reelaboram os sentidos das penalidades, que deixam de serem as dos suplícios, 
mencionados por Foucault (2013), e passam a ser dosadas racionalmente conforme a 
gravidade do delito. Desse modo, a forma de medir as infrações é pelo dano causado à 
sociedade. Na lógica moderna, portanto, o criminoso passa a ser um inimigo social, um 
inimigo comum, e não ofende somente a Deus e ao soberano. Em princípios do século 
XIX advém um novo tipo de preocupação com o homem delinquente e as razões de seus 
delitos.  Conforme Foucault:

Toda a penalidade do século XIX passa a ser um controle, não tanto sobre o 
que se o que fizeram os indivíduos está em conformidade ou não com a lei, 
mas ao nível do que podem fazer, do que são capazes de fazer, do que estão 
sujeitos a fazer, do que estão na iminência de fazer. Assim, a grande noção da 
criminologia e da penalidade em fins do século XIX foi a escandalosa noção, 
em termos de teoria penal, de periculosidade (2002, p. 85).

dimentos jurídicos e, então, o Estado se responsabilizava por todos os custos que poderiam surgir durante a investiga-
ção. A certidão de atestado de miserabilidade – no sentido jurídico – é um procedimento legal que objetiva assegurar 
a gratuidade e o acesso à Justiça. Assim, os casos de defloramento, sedução e estupro em que as famílias pobres 
estavam envolvidas se dirigiam ao Ministério Público e facilmente eram divulgados, enquanto que os crimes sexuais 
que envolviam famílias ricas continuavam na alçada privada.
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A periculosidade diz respeito à noção de que o sujeito deve ser considerado pela 
sociedade ao nível de suas virtualidades. Não importa o nível das infrações efetivas, dos 
atos, mas das virtualidades e comportamentos perigosos que certos indivíduos representam. 
Nessa lógica, o regime de verdade4 não busca saber exatamente o que aconteceu, mas 
quem está envolvido, quem é a vítima, quem é o acusado, qual a sua periculosidade, 
seus desejos, suas intenções, seus segredos. Portanto, a estratégia do exame é a de 
separar, observar, avaliar, classificar os sujeitos a partir de seus comportamentos passados 
para projetar um comportamento futuro, uma virtualidade. São essas avaliações, análises 
e exames que distinguem os “homens normais” dos “anormais”, ou ainda as “mulheres 
honestas” das “desonestas” e que, portanto, produzem uma norma5. Essas classificações 
somente podem acontecer a partir de determinados critérios e categorias racionais de 
distinção, medida, classificação.

Nessa direção, o discurso científico e médico adentram no campo do Direito, o que 
caracteriza a Escola Positivista do Direito Penal e a Criminologia. Elevada a categoria de 
ciência responsável ligada aos interesses do Direito, a Medicina Legal passa a infundir 
seus conhecimentos a partir de questões biológicas para auxiliar a decifração do crime e, 
mais importante, esquadrinhar os corpos dos sujeitos envolvidos nos delitos. 

Cesare Lombroso, considerado “herói fundador” da Criminologia e da Antropologia 
Criminal, “[...] tem por base a defesa de que o ser humano é produto de um meio genético e 
social cabendo à ciência da Criminologia compreender as causas do crime e sua natureza” 
(MOREIRA, 2012, p. 230). Essa natureza é pensada como patológica e é marca irreversível 
dos corpos.  Isso seria uma questão de saúde física e mental, “[...] que urgia decifrar 
no corpo do criminoso, e que caberia ao criminologista – que seria um misto de médico, 
policial, juiz e professor – detectar, prevenir, remediar ou reeducar” (ibid. loc. cit.). Em 
suma, em seu manual O homem delinquente (1876), Lombroso parte de uma antropologia 
do crime para encontrar suas causas naturais e medicá-las. A defesa da existência de um 
“criminoso nato” registrava que o desvio moral do sujeito estava diretamente ligado ao 
corpo. As medições do crânio, peso, fisionomia, tatuagens, cicatrizes, eram associadas a 
outras características como a preguiça, vaidade, agilidade, sexualidade e a pré-disposição 
ao crime de forma geral. Esses elementos particulares do discurso médico do século XIX 
apresentam proximidade com a produção de estigmas do início do século XX.

O status e níveis que as ciências médicas adquirem certamente são variáveis de 

4 Como Coulouris (2010, p. 90) destaca, “[...] para Foucault, o regime (ou ‘jogos’) de verdade é uma ‘medida’: critérios 
de seleção, atualização, funcionamento e produção dos discursos, mecanismos de distinção entre o ‘verdadeiro’ e ‘falso’ 
e de valorização de determinados procedimentos de investigação da verdade em detrimento de outros. Ou seja, o tipo 
de relação que estabelecemos como forma de distinguir entre o ‘verdadeiro’ e o ‘falso’, entre os discursos verdadeiros 
e os discursos falsos, que orienta os próprios critérios e categorias de avaliação dos indivíduos e situações que cons-
tituem os procedimentos de investigação da verdade e a predominância de determinados procedimentos em relação 
a outros”.  
5 “[...] norma não é simplesmente um sinônimo de regra. O conceito de norma significa certo tipo de regras, que não está 
mais ligado à retidão e sim a um princípio de valoração. A norma designa uma medida que serve para apreciar aquilo 
que está conforme a média, para produzir saberes sobre o desvio” (ibid., p. 90).
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acordo com o período e o país. A Medicina Legal e a Criminologia apareceram no Brasil 
através de publicações em revistas no início do século XIX, durando apenas alguns anos. 
Publicações com maior consistência, como o periódico Archivos Brasileiros de Psychiatria, 
Neurologia e Medicina Legal, fundado em 1905, por Juliano Moreira e Afrânio Peixoto, são 
criadas no século XX (CUNHA, 2011, p. 35). Schwarcz (1993) aponta que a institucionalização 
da medicina no Brasil se deu sob a consolidação de um Estado republicano nacionalista e 
de preocupações eugênico-raciais. Com a abolição da escravatura se tornou necessária a 
intensificação de campanhas civilizadoras.

No Paraná, a constituição da Faculdade de Medicina do Paraná e a institucionalização 
da ciência médica ocorreu desde o início do século XX, em Curitiba. Embora a experiência 
médica paranaense tenha se iniciado em 1912, somente a partir da década de 1920 e, 
mais intensamente, da década de 1930 é que houve mobilização com maior amplitude 
da categoria médica. A fusão de instituições como a Sociedade Médica do Paraná, a 
Sociedade Médica dos Hospitais do Paraná e o Sindicato Médico do Paraná, procurou, 
por meio da Associação Médica do Paraná, garantir a presença e legitimidade em diversas 
regiões do estado, especialmente com a inclusão de médicos correspondentes entre os 
associados. A ampliação do número de envolvidos nos trabalhos e ensino da medicina legal 
resultou na afirmativa de que os peritos possuíam papel importante nos limites do judiciário 
(BERALDO, 2016).

A geração médica da primeira metade do século XX procurava chamar a atenção 
das autoridades para a degenerescência que poderia afetar o desenvolvimento nacional. 
Esse elemento poderia ser visto nos índices de criminalidade, alcoolismo, doenças mentais, 
perversões. “Era a hereditariedade mórbida a grande causadora dessas verdadeiras 
monstruosidades: taras, assassinos, histeria, demências. Somente as teorias da eugenia 
poderiam mudar esse quadro de efervescência miasmática” (MOREIRA, 2014, p. 61). 
Dessa forma, seria necessário divulgar e implementar os conhecimentos científicos, difundir 
as questões biológicas e sociais para proveito da nacionalidade. Era necessário criar 
estratégias para aperfeiçoar a raça futura e melhorar o patrimônio biológico da população.  
O médico não deveria se intimidar e se afastar da política, pois havia uma dependência 
mútua nessa relação: produzir uma política do futuro, uma política biológica. 

Os discursos higienistas e eugenistas que procuravam reorganizar o país, as cidades, 
as habitações e, principalmente, o desempenho das famílias. Assim, esses parâmetros se 
pautavam em uma escala de normalização: do sexo, do casamento, dos relacionamentos 
pessoais e sociais. Era preciso garantir a adequada disposição dos corpos sobre o tecido 
social. O corpo merecia cuidados, atenção e, dessa forma, precisava ser interditado. Por 
isso a intervenção das ciências, entre elas a médica: a anormalidade poderia ser corrigida 
a partir de métodos específicos e a partir daí seria possível garantir a máxima produção 
de comportamentos socialmente e sexualmente adequados. Disso resulta um processo 
educacional do corpo: conduta sexual, estética corporal e sociabilidade.
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As perspectivas sanitaristas e criminológicas dos médicos foram “[...] sobrepostas 
em olhares que incidiam ora sobre a ordem do corpo e da família ora sobre a desordem da 
cidade: a delinquência, o crime e o criminoso” (MOREIRA, 2012, p. 233). Nesse sentido, 
o recém-instaurado Estado republicano encabeçava o projeto sanitário-higienista em que 
o poder médico ampliado, agora institucionalizado, dava às mulheres o cuidado higiênico: 
consigo, com a família, com o lar.  Grosso modo, se o discurso eugênico procurava difundir 
as noções de aperfeiçoamento da raça, caberia à maternologia reforçar o papel social e 
cívico da mulher, como forma de avalizar a sobrevivência e o melhoramento das gerações 
futuras. 

As formas jurídicas de impor normas “civilizadas” nas relações sociais, de gênero 
e nos meios de conter a sexualidade dentro das famílias “higienizadas” eram parte de um 
projeto maior e mais extenso de controle e produção de determinados tipos de sujeito 
no período da Primeira República. Juntos de outras autoridades públicas, os juristas 
entendiam que a família era a base de uma nação com força de trabalho dedicada, honesta 
e disciplinada. A tática de desmoralização dos entendidos como degenerados, adversários 
da higiene, da moralidade e da procriação de uma boa prole dava a importância em investir 
na educação moral, a qual exigia da instituição familiar a vigilância constante dos sujeitos 
e procurava produzir as condutas sexuais de mulheres e homens para a procriação no 
âmbito familiar.

Como aponta Caulfield (2000, pp. 34-35), na obra Em defesa da honra, os juristas 
do início da República e os especialistas em Medicina Legal viram com maior importância 
as avaliações científicas da honestidade das mulheres, como as marcas fisiológicas da 
virgindade e, nesse processo, “[...] eles criaram categorias mais rígidas de sexualidade 
feminina normal e desviante”. Esteves (1989) adapta a hipótese foucaultiana e argumenta 
que a vontade republicana de consolidar uma ordem capitalista burguesa após o fim da 
escravidão produziu novas formas de disciplina social. Os profissionais do Direito, da 
Medicina, bem como outros liberais, utilizaram categorias e normas sexuais em um contexto 
abrangente das relações de poder como forma de disciplinar famílias.

Moreira  (2014) nos lembra que esses grupos especializados trabalhavam, em 
grande maioria, para o Estado. Esses profissionais eram compostos por poucos e 
seletos membros. Dessa forma, era comum que se encontrasse os mesmos nomes nos 
congressos da área, nas cátedras das faculdades, nas escolas da Polícia, nos laboratórios 
de antropologia criminal, nos consultórios e pareceres médicos, referenciados nos 
processos crimes em discursos de advogados, promotores e juízes. Se isso representa 
uma circularidade do saber médico, “[...] esse seu caráter circular não era ativado pela 
quantidade de seus membros, mas pela eficácia de seu funcionamento” (ibid., p. 60). O que 
fazia dos saberes científicos um discurso operante era, especialmente, por serem produtos 
de conhecimentos específicos e especializados, atravessados por mecanismos que os 
ajustavam e reformulavam. Nesse sentido é que podiam circular e se espalhar por todo o 
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sistema do Estado e pelo universo jurídico.
Ora, na passagem do século XIX para o XX os crimes sexuais foram transformados 

em uma das maiores preocupações das autoridades públicas brasileiras. Essa natureza de 
crime foi apontada como um dos produtos da dissolução da moral e costumes do “homem 
civilizado”, sendo contra a ordem social por simbolizarem a vitória dos instintos sobre a 
razão e colocarem a família em risco. Assim, caberia aos agentes da lei estipular quais os 
crimes que ameaçavam a honra e a honestidade das famílias e, com base nos enunciados 
dos peritos sobre os corpos das vítimas de defloramento, estupro e sedução, classificar 
mulheres como “honestas” ou “desonestas”, além de punir e separar os perversos. Tanto 
os juristas como os médicos eram guardiões de um projeto que consideravam fundamental 
para o progresso. 

DEBATES MÉDICOS EM TORNO DOS CRIMES SEXUAIS
Grande oportunidade pedagógica teriam os juristas e médicos para identificar e 

difundir os papéis sociais e sexuais a serem valorizados ou punidos a partir dos processos 
criminais. Desse movimento resulta o papel do judiciário na organização de uma política 
voltada para a sexualidade, ao punir os crimes que ameaçavam a honra feminina e, 
sobretudo, o corpo social e a civilização6.  

Segundo Fausto (1984), o crime de defloramento7 definia bem a preocupação 
nevrálgica de uma sociedade que materializava a honra em uma peça anatômica. O hímen 
representava um acidente biológico que facilitaria a distinção das mulheres puras e impuras. 
A honestidade feminina e a honra das famílias, como acrescenta o código de 1890, estava 
sempre associada à virgindade. O que poderia avaliar um antigo estado de virgindade e 
honra? O artigo 267 do código penal, na palavra que definia o crime, associava virgindade 
ao não rompimento do hímen. No final do século XIX e, também, nas primeiras décadas 
do século XX, os médicos legistas brasileiros formularam uma abundante literatura sobre o 
estudo do hímen. Nina Rodrigues, Nascimento Silva, Agostinho J. de Souza Lima, Miguel 
Sales, Flamínio Favero, Oscar Freire e Afrânio Peixoto se tornaram figuras principais, a nível 
mundial, nas questões da morfologia do hímen. Caulfield (2000, p. 51) aponta que a ciência 

6 A ideia de que a mulher é guardiã da civilização parece tão antiga quanto os mitos gregos, a exemplo da deusa da es-
tratégia e da justiça Atena. No entanto, são mais usais outras representações: “Baseando-se em lugares comuns então 
correntes, desde Aristóteles até os textos bíblicos, o texto coloca a mulher como causa da perdição do homem. Através 
de vários exemplos: Adão e Eva, Sansão e Dalila, Lot por suas filhas, etc.; as mulheres são caracterizadas como egoís-
tas, interesseiras, mesquinhas, inconstantes, invejosas, ladras e, sobretudo, mentirosas” (COULOURIS, 2010, p. 100). 
7 “O termo ‘deflorar’ foi uma inovação do código penal de 1830. O direito romano havia usado desvirginatio e devirgina-
re, ao passo que as Ordenações Filipinas eram menos precisas, condenando o homem que ‘dorme com’ ou ‘corrompe’ 
uma mulher virgem ou uma viúva honesta. Embora muitas nações modernas punissem a sedução de menores de acor-
do com condições específicas, estas geralmente não incluíam a virgindade prévia das mulheres. Portugal e algumas 
nações latino-americanas adotaram leis específicas sobre a sedução ou o estupro de moças virgens, mas somente no 
Brasil se chegou a exigir o defloramento, dando assim ênfase ao elemento material do crime” (CAULFIELD, 2000, p. 
75).
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europeia8 não havia ignorado a membrana, entretanto, antes da publicação de Sexologia 
forense, de Peixoto, em 1934, ainda existiam concepções errôneas sobre a relação entre 
virgindade e a morfologia do hímen, que acabavam por servir para diagnósticos enganosos. 

A partir disso, estabelecem-se controversas discussões entre os que defendiam que 
o hímen intacto presumia honestidade, como João Vieira e Galdino Siqueira. O último foi 
enfático ao afirmar que “[...] a virgindade significava a ‘integridade’ do hímen, e a evidência 
médica do hímen rompido era prova indispensável” (ibid. loc. cit). Para as moças solteiras a 
honestidade seria, portanto, uma condição social e um atributo moral selados por um estado 
fisiológico: um hímen intacto. A ruptura da membrana, para muitos desses especialistas, 
era seu único dote natural irreparável. Em torno disso, estava a pretensa precisão da prova 
médica da virgindade feminina, ou de sua ausência. Esse vestígio era fornecido pelos 
especialistas em medicina legal por meio de exames obrigatórios nas vítimas de crimes 
sexuais, mesmo quando a virgindade prévia não deveria possuir relevância jurídica, como 
nos casos de estupro.

Ainda nesse contexto, sobretudo das duas primeiras décadas do século XX, o 
exame obrigatório de defloramento incluía não somente o estado do hímen, como também 
outras evidências que a medicina legal havia rejeitado, como a flacidez dos seios da mulher 
não mais virgem, a existência de forte dor e a grande quantidade de sangue na primeira 
relação sexual. Esses elementos eram usados nas estratégias dos advogados de defesa, o 
que certamente foi eficaz quando os crimes sexuais eram julgados pelo júri antes de 1922 
e as noções médicas e criminológicas não estavam tão consolidadas. Galdino Siqueira 
ainda afirmava que era adequada a intuição popular de só considerar a perda da honra 
de uma mulher virgem pelo rompimento da membrana hímen. De maneira geral, “Os 
exames médicos de ‘corpo de delito’ para apurar a existência material do defloramento 
eram precariamente realizados e as descrições eram sucintas e imprecisas” (ABREU e 
CAULFIELD, 1995, p. 23), além de haver confusão a respeito da época do defloramento e 
da integridade do hímen.

Se até a década de 1920 os estudos de Medicina Legal estavam em estágios iniciais, 
nas décadas de 1920 e 1930 os estudos de Afrânio Peixoto repercutiram entre os médicos 
legistas e conquistaram significativa legitimidade nas disputas sobre a virgindade. Para 
Peixoto e outros que escreveram nas décadas de 1920 e 1930, a preocupação jurídica 
excessiva com a virgindade fisiológica era evidência do atraso nacional. A Medicina Legal 
que investia na concepção da integridade do hímen enquanto prova inquestionável entrava 
em conflito com o desenvolvimento dos estudos sobre fisiologia e as constatações da 
existência de diferentes hímens e da variedade de formas de seu rompimento. Peixoto 
era autoridade por ser fundador do Serviço de Medicina Legal do Rio de Janeiro, a partir 
de 1922, onde havia uma grande amostragem. Sozinho examinou, ao longo de oito anos, 
8 “A literatura brasileira de medicina legal é repleta de citações de estudos franceses, italianos e alemães do século 
XIX que registraram e compararam hímens observados em várias categorias de corpos femininos: prostitutas e virgens, 
mulheres casadas e crianças, fetos e cadáveres e em inúmeras espécies de animais” (ibid. loc. cit).
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2701 hímens enquanto os mestres da Europa não contavam com 300. Nesse contexto, 
Afrânio Peixoto desemboca uma luta para erradicar a “himenolatria’9. Com base nas 
discussões médicas legistas elaboradas no final do século XIX, como as pretendidas por 
Nina Rodrigues e Agostinho de Souza e Lima, “Ele estava particularmente interessado em 
provar que o ‘hímen complacente’ era muito mais comum do que se imaginava. Portanto, 
era insensato definir a virgindade pela ausência ou ruptura da ‘flor’” (CAULFIELD, 2000, 
p. 82).

Preocupado com a função do perito em compreender o que determinava a 
jurisprudência, Peixoto enfatiza a necessidade de leis gerais para os médicos legistas. Na 
obra Medicina Legal (1936), como na publicada dois anos antes, que dedica aos estudantes, 
magistrados, advogados e peritos, são utilizadas fotografias e desenhos para defender 
seus estudos. Nessas pesquisas, procurava-se analisar as lesões evidentes nos órgãos 
genitais femininos, especialmente no hímen. Ali se constatava que a forma do hímen era 
variada, o que significava haver uma aparência particular em cada mulher. Era preciso que 
o perito, ao formular seus enunciados, fixasse o valor do saber médico, isso porque ele, 
com base nos preceitos e rituais estabelecidos, possui caráter técnico na análise hímenal:

Para bem examinar o estado da membrana, cumpre, em sala recatada, na 
presença de uma ou mais testemunhas, deitar a mulher em mesa apropriada, 
em decúbito dorsal, cabeça e tronco horizontais, permitindo, fletidas as coxas 
em ângulo reto sobre a bacia e as pernas dobradas sobre as coxas, afastar 
estas para os lados. Veem-se o pubes e a vulva entreaberta. […] Tomam-se 
então dos grandes lábios, com os pequenos, se excedentes e consideráveis, 
entre o polegar e o indicador, de cada lado, e ligeiramente para diante e 
um pouco para fora. O hímen estampa-se visivelmente no fundo da vulva, 
fechando o óstio vaginal, podendo notar-se a coloração forma, disposição, 
dimensões da membrana e do seu orifício ou abertura, consistência, erosões, 
dilaceramentos. Uma sonda abotoada de cauchú ou pedaço de papel torcido 
e untado de vaselina podem, pelo óstio, distender, por dentro, trechos da 
membrana que se queira observar miudamente. Da permeabilidade do óstio 
himenal pode julgar-se não só pela vista, como pelo toque com indicador, 
apreciando, se, dada a forma, consistência, amplitude do orifício, podia ter 
havido penetração sem rotura. Nesse exame conseguem-se elementos de 
observação para não confundir uma franja, um entalhe natural com uma rotura 
incompleta, uma comissura com uma rotura completa. Ainda do estado dos 
retalhos se obtêm informações sobre a data do defloramento (PEIXOTO, 1936, 
pp. 54-55). 

9 Segundo Caulfield (2000, p. 184), “Esta supervalorização do hímen se baseava na ideia errônea de que ele era ‘um 
selo (natura scelleta, de Cícero), que fechava (natura perclusa, de Plínio) o ‘tabernáculo’ feminino. Embora na crença 
popular ainda permanecesse a ideia de que o hímen era totalmente selado e apesar de um especialista europeu afirmar 
ter observado um hímen desse tipo, Peixoto insistia, baseado na observação empírica, em que ele não existia. A Igreja 
Católica, ao fazer do casamento ‘um sacramento que repousa sobre a integridade do hímen’, perpetuava uma cultura 
baseada na ignorância. Essa cultura religiosa também tinha como base o ‘prazer cruel, sadismo erótico e perverso’. 
‘O bruto orgulho de primitivos’ obrigava o marido a ser ‘os sangrentos iniciadores’ e a desejar ‘a ‘vanglória’ animal de 
romper uma membrana, causar dor, derramar sangue’”. 
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Além disso, nesse contexto de disputa ainda se integrava o saber da psicologia 
que, mesmo novo, procurava compreender o crime sexual pela sua intenção e não apenas 
pelo aspecto físico do hímen. Também a sociologia e as investigações sobre a postura 
social das envolvidas buscava definir perfis socialmente aceitos, nos quais as mulheres se 
enquadravam para fundamentar as queixas (SARTORI, 2011, p. 54).

A divulgação dos resultados das pesquisas de Afrânio Peixoto, bem como o 
desenvolvimento de outros campos do saber, foi os marcos responsáveis para que se 
começasse a não mais considerar, pelo menos no meio jurídico, a prova material da 
integridade do hímen como substancial para a caracterização do delito. Abreu e Caulfield 
(1995, p. 25) apontam que, para outras máximas do discurso jurídico sobre o corpo virgem 
e imaculado, como as noções de sofrimento, dor e sangue, Peixoto não foi definitivo, mas 
indicou que esses sinais não repousavam em evidências sólidas e objetivas, além de 
derrubar os entendimentos de que a dilatação maior ou menor da vagina era devido a 
intensidade de vezes que havia sido usada o aparelho sexual.

Entretanto, mesmo defendendo as mulheres vítimas da himenolatria, Peixoto não 
defendia a liberação sexual feminina. Longe disso, ele entendia que a lei deveria tanto 
disciplinar as mulheres como defender os homens das mulheres cujos hábitos liberados as 
transformavam em desonestas, mesmo com o hímen não rompido. A eliminação da ênfase 
na “virgindade material” em virtude da “virgindade moral” acabou por refletir na prática 
jurídica. Como destacam Abreu e Caulfield (ibid. loc. cit), é possível inferir que não se podia 
mais falar nas marcas físicas de um corpo prostituído, de modo que o código penal de 1940 
cristalizaria essas alternâncias eliminando do artigo 217 a expressão “defloramento”, onde 
o crime de “sedução” passava a vigorar. O novo código, além de definir os crimes sexuais 
como “crimes contra os costumes”10, destacava como sedução o crime disposto em “Seduzir 
mulher virgem, menor de dezoito anos e maior de quatorze, e ter com ela conjunção carnal, 
aproveitando-se de sua inexperiência ou justificável confiança” (PIERANGELI, 2001, p. 
476). Tanto o crime de sedução como o de estupro – que no contexto da “himenolatria” a 
ruptura da membrana caracterizava o delito –, não mais se definiam pela ruptura do hímen, 
“[...] apesar de não ter suprimido a importância da perícia médico-legal da membrana, pois 
esta era fornecedora de indícios da violência praticada contra as mulheres” (SARTORI, 
2011, pp. 55-56).

Mesmo que os juristas e médicos definissem com dificuldade a virgindade e 
o comportamento feminino honesto, não duvidavam de que a perda da virgindade “[...] 
reduzisse drasticamente as chances de uma mulher solteira se casar e ter uma vida 
familiar decente, tampouco de que a mulher solteira e sexualmente ativa ameaçasse a 

10 Conforme Caulfield (2000, p. 41), “Ao final da década de 1930, o significado de honra tinha sido ampliado em tantos 
aspectos que sua eficácia como um meio de diferenciação social havia diminuído dramaticamente. Os juristas passaram 
a discutir se a defesa legal da honra ainda servia a algum propósito. Redefiniram a honra no novo código penal de 1940, 
no qual, entre outras mudanças, os crimes sexuais foram classificados como uma ofensa contra os costumes, não mais 
contra a honra das famílias”. 



 
O Direito na Transição do Clássico para o Contemporâneo Capítulo 21 286

ordem social” (CAULFIELD, 2000, p. 27). A nova lei também estava mais preocupada com 
a missão reprodutiva e moralizadora da mulher que com seus direitos individuais.

A noção de honra da família ganhou destaque depois de 1937, com Getúlio Vargas 
no poder. Com o Estado Novo instaurado, o governo de Vargas se esforçou para programar 
o objetivo suposto de zelar pela moral pública e pelos valores da família, vinculando-os à 
honra nacional. Conforme Caulfied: 

Mas não foi Vargas quem inventou a honra sexual ou da família, e ele não 
impôs esses valores a uma população ingênua. As campanhas moralizadoras 
do Estado Novo também não significaram um simples retorno aos valores 
tradicionais. Ao contrário, a efervescência das décadas anteriores havia 
modificado de forma irreversível as concepções tanto popular como jurídica 
sobre as relações de gênero e família. Essas mudanças tomaram forma 
concreta com a redefinição de família, honra e crimes sexuais nas leis 
brasileiras, no início do período autoritário (2000, p. 27).

As medidas de um poder estatal centralizado produzem retórica ativa sobre o 
sentido da honra nacional e sobre a família tradicional brasileira. O regime de Vargas 
realocou a honra como um mecanismo de legitimação de autoridade. Desse modo, a 
jurisprudência que iria orientar o código penal de 1940 colocava o objetivo de que, ao 
proteger a virgindade, não estava garantindo unicamente a abstinência sexual das moças 
solteiras, mas especialmente a integridade moral delas. Além de adaptar os mais recentes 
conhecimentos médicos a respeito do hímen, os juristas que redigiram a legislação sexual 
de 1940 se esforçavam para considerar as “meninas modernas”11 e seguir de perto as 
condições da vida pública feminina. Abreu e Caulfield sintetizam as novas questões 
colocadas às vítimas dos crimes de estupro e sedução, que demonstram que a noção de 
virgindade ultrapassava os limites físicos:

Reunia ela condições de honestidade para ser seduzida? Saia pouco e 
acompanhada? Que lugares frequentava? Tinha uma família higiênica que 
vigiava seus atos? Onde residia? O acusado era um namorado antigo? Tomava 
decisões impulsivas ou refletia em seus atos? Era uma moça comedida? 
(ABREU e CAULFIELD, 1995, p. 26).

Diante disso, o poder judiciário e as autoridades policiais agiam com desconfiança 
em relação à palavra das vítimas, consideravam suspeitas as declarações da mulher 
violentada sexualmente. 

A existência do delito só poderia resultar das provas colhidas nos processos, uma 
vez que é estatuído que as vozes das mulheres vítimas de defloramento, estupro ou 
sedução não são garantia da verdade. Apenas as análises realizadas pelos peritos durante 

11 Abreu e Caulfield (1995, p. 28) afirmam que muitos juristas “[...] alegavam que as mudanças no código penal de 1940 
refletiam urna nova ‘média do comportamento social’ e um novo ‘padrão médio da moralidade’, resultado do ‘modernis-
mo’ dos tempos e das liberdades, ‘principalmente das moças nas altas camadas sociais’. As ‘moças modernas’, diziam 
os juristas, sem deixarem de ser honestas, frequentavam ‘oficinas, repartições públicas e lojas comerciais’, tornando-se 
muito cedo conhecedoras dos segredos do sexo”. 
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o exame médico-legal, evidenciando uma parte do corpo (a vagina), e a fazendo falar, é que 
podem afirmar ou negar a existência do crime e, mais do que isso, constatar se aquela que 
está posta sobre a mesa em posição ginecológica é ou não pura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para Foucault (2013) as sociedades disciplinares são marcadas pela presença de 

mecanismos, estratégias e tecnologias que investem politicamente e detalhadamente sobre 
os corpos. Essas sociedades se constituem por uma forma particular de organizar o espaço, 
de controlar o tempo e de registrar constantemente os sujeitos e seus comportamentos 
sociais. As delegacias e seus inquéritos policiais; os hospitais e seus receituários médicos; 
as fábricas e os relatórios de produção; entre outras formas, são dispositivos que se 
encarregam de formar um quadro geral de conhecimentos sobre os indivíduos. O que está 
em jogo, nesse sentido, é o conhecimento produzido e acumulado por esses processos e 
sua eficácia produtiva: por exemplo, classificar como virgens ou desvirginadas, limpas ou 
sujas, saudáveis ou doentes, etc. 

Os debates constantes sobre temas como os limites da autoridade jurídica em 
relação à moralidade ou os significados de termos como “defloramento” e “mulher honesta” 
refletiam nas discordâncias entre os próprios especialistas e repercutiam nos gabinetes 
dos peritos do interior paranaense. A partir do estudo da verdade médica, ou do poder 
investido sobre a sexualidade, buscamos apresentar como as discussões dos especialistas 
se ocupavam dos corpos e produziam discursos com efeitos de verdade. Esses discursos 
poderiam ser utilizados em diversas estratégias locais, mas é inegável a aproximação com 
o projeto de nação da primeira metade do século XX. A Medicina Legal, a nível local e a 
nacional, se organizava como um campo específico capaz de servir ao projeto higiênico 
brasileiro. 

De todo modo, vemos que as examinadas se diluíam na interpretação científica 
dos laudos médicos. Esses documentos prevaleciam na hierarquia das provas judiciais 
por se tratarem de um conhecimento produzido por profissionais especializados que se 
sobrepunham aos depoimentos das vítimas. Entre as imagens ideais do corpo virgem ou 
prostituído, haviam muitas outras possibilidades evidenciadas pela presença de moças 
pobres nos gabinetes médicos legais. As vítimas de crimes sexuais se tornam objeto de 
análise e é, sobretudo, sobre o corpo da mulher que o saber médico se articula com o saber 
jurídico e produzem uma verdade. Não sem sentido, Foucault é assertivo:

Dentre seus emblemas, nossa sociedade carrega o do sexo que fala. Do 
sexo que pode ser surpreendido e interrogado e que, contraído e volúvel ao 
mesmo tempo, responde ininterruptamente. Foi, um dia, capturado por um 
mecanismo, bastante feérico a ponto de se tornar invisível. E que o faz dizer a 
verdade de si e dos outros [...] (1988, p. 74).
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